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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO S DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.265 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020

IMPLEMENTA O PROGRAMA DE APOIO AOS
HOSPITAIS DO INTERIOR - PAHI E FIXA
SUAS DIRETRIZES.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º, do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;

- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a as-
sistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras provi-
dências;

- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a
pactuação tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades
sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde;

- a Portaria GM/MS nº 3.390, de 30 de dezembro de 2013, que Ins-
titui a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo- se as diretrizes
para a organização do componente hospitalar da Rede de Atenção à
Saúde (RAS);

- a Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017;

- a importância do fortalecimento das entidades de saúde pública, fi-
lantrópicas e de ensino para a implementação e o desenvolvimento do
Sistema Único de Saúde do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade dos Municípios desenvolverem ações de baixa com-
plexidade que garantam a integridade da assistência;

- a necessidade de fortalecer e desenvolver o Sistema Único de Saú-
de no Estado do Rio de Janeiro;

- a documentação anexada ao Processo nº SEI-410001/018161/2020;

- a 10ª Reunião Ordinária da CIB-RJ, realizada em 08 de outubro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Ficam instituídas as normas do Programa de Apoio aos Hos-
pitais do Interior - PAHI para municípios com até 195.000 habitantes,
segundo estimativa populacional do IBGE 2019, com o objetivo de
apoiar a melhoria da qualidade da atenção hospitalar.

§ 1º - O Programa é destinado aos Hospitais do Interior e visa pro-
mover o aprimoramento da gestão e a assistência hospitalar;

§ 2º - A adesão ao Programa de Apoio aos Hospitais do Interior -
PAHI será voluntária para Hospitais desde que atendam aos requisitos
do art. 2º e estejam devidamente contratualizados com o SUS.

Art. 2º - Para os municípios aderirem ao programa, seus hospitais de-
verão atender cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - município com até 195.000 habitantes - IBGE, estimativa 2019 e
que tenha ocorrido à descentralização da gestão dos prestadores de
serviços privados filantrópicos e com fins lucrativos e de ensino, de-
vidamente contratualizados com o SUS;
II - para os hospitais filantrópicos no mínimo 60% (sessenta por cen-
to) dos leitos devem estar cadastrados e disponíveis ao SUS;
III - para os hospitais públicos 100% (cem por cento) dos leitos de-
vem estar cadastrados e disponíveis ao SUS;
IV - não ser hospital psiquiátrico ou asilar ou casa de repouso;
V - os hospitais privados com fins lucrativos e sem fins lucrativos, pa-
ra concretização da adesão ao Programa, deverão apresentar o ins-
trumento de contratualização juntamente com o Termo de Adesão de-
vidamente assinado.

Art. 3º - O repasse financeiro será feito a partir da data de publicação
da Resolução, considerando a competência financeira a partir de
abril/2020.

Parágrafo Único - Farão jus ao recebimento os municípios que en-
tregarem ao gabinete da do Secretário de Estado da Saúde os Ter-
mos de Compromisso (Anexo III) devidamente assinados, pelos ges-
tores municipais e hospitalares até 30 (trinta) dias após a data de pu-
blicação da resolução.

Art. 4º - Os hospitais serão classificados em portes, a partir de cri-
térios de pontuação compostos de cinco itens de avaliação, conforme
parâmetros descritos no Anexo I.

Art. 5º - Os recursos do componente hospitalar correrão à conta do
orçamento próprio da Secretaria de Estado de Saúde, provenientes do
Tesouro Estadual e será repassado mediante transferência do Fundo
Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde na conta corrente
do Banco Bradesco, em atenção às disposições constantes das re-
gras da LC nº 141/2012 e do Decreto Estadual nº 42.518/2010, na-
quilo que o Decreto não for contrário à LC;

§ 1º - No ato assinatura do Termo de Compromisso o gestor muni-
cipal deverá informar, via ofício, os números da conta corrente e
agência bancária do banco Bradesco, de titularidade do Fundo Mu-
nicipal de Saúde, para recebimento do repasse financeiro;

§ 2º - Os Fundos Municipais de Saúde deverão no prazo máximo de
05 dias após depósito do Fundo Estadual de Saúde realizar o repas-
se do recurso para os hospitais privados filantrópicos, privados com
fins lucrativos e de ensino participante do programa;

§ 3º - Caso o Município não efetue o repasse do recurso para o hos-
pital, privado filantrópico, privado com fins lucrativos e de ensino par-
ticipante do programa no prazo determinado no parágrafo anterior, se-
rá requerido à devolução da verba devidamente atualiza ao Fundo Es-
tadual de Saúde até o termino do exercício financeiro da ocorrência

da descentralização, bem como os órgãos de controle serão notifica-
dos para adoção das medidas cabíveis;

§ 4º - O repasse para o hospital, privado filantrópico, privado com fins
lucrativos e de ensino participante do programa condiciona-se as le-
gislações vigentes, no que tange a regularidade de documentos.

Art. 6º - É vedada a utilização dos recursos do PAHI-2020 para pa-
gamento das despesas relacionadas abaixo, por não serem conside-
radas como despesas fins do Programa:

a) pagamento de aposentadorias e pensões;
b) assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade
(clientela fechada);
c) merenda escolar;
d) saneamento básico;
e) limpeza urbana e coleta seletiva (lixo);
f) preservação e correção do meio ambiente;
g) ações de assistência social não vinculada diretamente à execução
das ações e serviços de saúde e não promovidas pelos órgãos de
saúde do SUS;
h) ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos que
não os especificados nas bases de cálculos das receitas próprias de
Estados e Municípios;
i) servidores ativos e servidores inativos;
j) gratificação de função de cargos comissionados;
k) pagamento de assessorias/consultorias prestadas por servidores
públicos pertencentes ao quadro do próprio hospital.
l) novas construções;
m) compra de veículos motores.

Art. 7º - O Anexo IV apresenta de instituições hospitalares que po-
derão ser contemplados pelo Programa de Apoio aos Hospitais do In-
terior - PAHI.

Art. 8º - O recurso descrito no art. 5º será repassado de forma in-
tegral, para o funcionamento dos serviços das unidades hospitalares
apoiadas pelo PAHI-2020.

Art. 9º - Para a prestação de contas deverá ser elaborado Relatório
Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) e do Relatório de Gestão
Anual, os quais devem ser apreciados pelos Conselhos de Saúde e
encaminhados aos respectivos Tribunais de Contas.

Art. 10 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

ANEXO I

CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO HOSPITALAR

Este anexo tem o objetivo definir o mecanismo de repasse de recur-
sos por unidade hospitalar que integre o Programa de Apoio aos
Hospitais do Interior, a partir da aplicação dos critérios abaixo espe-
cificados.
Para elaboração da proposta, considerou-se:

1. A Portaria SAS/MS nº 706, de 20.07.2012, que altera a Tabela de
Tipos de Estabelecimentos/Unidade do SCNES com os respectivos
códigos, descrições e conceitos;
2. http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/cnes/tipo_estabelecimento.htm, com
informações sobre os tipos de estabelecimentos de saúde;
3. Dados do CNES 2018;
4. Dados de Produção AIH e SIH 2019.

Os hospitais foram classificados considerando-se cinco itens de ava-
liação que aparecem descritos na tabela de pontuação a seguir:

TABELA DE ITENS DE AVALIAÇÃO HOSPITALAR.

P O N TO S ITENS DE AVALIAÇÃO
(O total de pontos equivale ao somatório de cada coluna, considerando a pontuação da 1º coluna).

Pontuação má-
xima

A B C D E
NÚMERO DE LEI-

TO S
LEITOS COMPLEMENTA-

RES
NÚMERO DE CIRUR-

GIAS
ANUAIS

% ATENDIMENTO DE MÉDIA COMPLEXIDADE DE OU-
TROS MUNICIPIOS (SIH-2018)

% ATENDIMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE DE OU-
TROS MUNICIPIOS (SIH-2018)

1 1 a 49 1 a 4 120 a 239 10 a 20 10 a 20 5
2 50 a 100 5 a 9 240 a 359 21 a 30 21 a 30 10
3 101 a 299 10 a 29 360 a 479 31 a 40 31 a 40 15
4 300 ou mais 30 ou mais 480 a mais 41 a mais 41 a mais 20

A classificação e enquadramento dos hospitais, em cada um dos "Itens de Avaliação" serão de acordo com os seguintes entendimentos estabelecidos:

Coluna A: Leitos - Será considerado o quantitativo total dos leitos existentes no hospital e cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde.

Coluna B: Leitos Complementares - Será considerado o quantitativo de leitos cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

Coluna C: Número de Cirurgias anuais - Será considerado o quantitativo total de cirurgias realizadas no hospital no período do ano anterior.

Coluna D: Percentual de atendimentos de pacientes de outros municípios na média complexidade - será considerado a media anual de atendimentos na média complexidade informada no Sistema de Informação
Hospitalar - SIH/SUS em 2018.

Coluna E: Percentual de atendimentos de pacientes de outros municípios na alta complexidade - será considerado a media anual de atendimento de alta complexidade informada no Sistema de Informação Hospitalar
- SIH/SUS em 2018.

A classificação de cada hospital se dará segundo o enquadramento do total de sua pontuação em um dos níveis abaixo especificados:

TABELA DA PONTUAÇÃO POR PORTE HOSPITALAR

Porte Total de Pontos
I 1 a 5
II 6 a 10
III 11 a 15
IV 16 a 20

ANEXO II

TABELA DE VALORES FIXOS PACTUADOS PARA O PERÍODO 2019 PARA HOSPITAIS E MUNICIPIOS ONDE ESTÃO LOCALIZADOS

PORTE VALOR TOTAL
HOSPITAL PORTE I R$ 55.250,00
HOSPITAL PORTE II R$ 72.250,00
HOSPITAL PORTE III R$ 85.000,00
HOSPITAL PORTE IV R$ 102.000,00

ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO DE APOIO HOSPITALAR

Pelo presente Termo de Compromisso, de um lado a Secretaria de
Estado da Saúde do Estado do Rio de Janeiro, com endereço na
Rua México 128 - 5º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no
CNPJ nº 42.498.717/0001-55, neste ato representada pelo Secretário
de Estado da Saúde, ______________ e do outro lado o Município
____________________, representado pelo (a) Sr
(a).____________________, CPF nº _________________ Secretário
Municipal de Saúde, o estabelecimento hospitalar
________________, com endereço na
___________________________, CEP __________, inscrito no CNPJ
nº _________________, CNES nº __________neste ato representado
pelo(a) Sr (a). ___________________________, CPF nº
______________________ na condição de
__________________________ com legítimos poderes de representa-
ção resolvem, nos termos do Programa de Apoio aos Hospitais do

Interior Municipal - PAHI - no Estado do Rio de Janeiro, celebrar o
presente Termo nas seguintes condições:

1. O pagamento da importância de R$ ___________ referente ao va-
lor fixo será repassado mensalmente, com base na classificação da
instituição por porte.

2. O pagamento do componente variável se dará pelo alcance das
metas pactuadas.

3. O repasse ocorrerá mediante transferência do Fundo Estadual de
Saúde - FES ao Fundo Municipal de Saúde - FMS, na conta corren-
te do Banco Bradesco.

4. Os recursos dos hospitais creditados no Fundo Municipal de Saú-
de deverão ser repassados no máximo em 05 dias.

5. A Unidade Hospitalar não poderá deixar de utilizar os sistemas
oficiais de informação. A descontinuidade dessa informação por pe-
ríodo superior a 60 dias levará a interrupção imediata do repasse
dos recursos.

6. O não cumprimento das disposições da Resolução Secretaria de
Estado de Saúde do Rio de Janeiro nº _____________, que institui
o Programa de Apoio aos Hospitais do Interior - PAHI, e do presente
Termo sujeitará os infratores às penalidades previstas na legislação.
E, por estarem de acordo com o presente termo e condições nele
estabelecidas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença de duas testemunhas, a fim de gerar efei-
tos jurídicos e legais.

Rio de Janeiro - RJ, ___ de __________________ de 2020.

___________________________________________
DIRETOR GERAL DO HOSPITAL

____________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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ANEXO IV

INSTITUIÇÕES HOSPITALARES QUE PODERÃO SER CONTEMPLADOS PELO PROGRAMA DE APOIO AOS HOSPITAIS DO INTERIOR - PAHI

REGIÃO POPULAÇÃO ESTIMADA (2019) MUNICÍPIO ESTABELECIMEN TO PORTE VALOR TOTAL

BAÍA DE ILHA GRANDE 43.165 PA R AT Y HOSPITAL MUNICIPAL SAO
PEDRO DE ALCANTARA

I R$ 55.250,00

44.468 M A N G A R AT I B A HOSPITAL MUNICIPAL VIC-
TOR DE SOUZA BREVES

I R$ 55.250,00

BAIXADA LITORÂNEA 30.349 ARRAIAL DO CABO HOSPITAL GERAL DE AR-
RAIAL DO CABO

I R$ 55.250,00

33.870 ARMACAO DOS BUZIOS HOSPITAL MUNICIPAL DR
RODOLPHO PERISSE

II R$ 72.250,00

44.184 CASIMIRO DE ABREU HOSPITAL MUNICIPAL ANGE-
LA MARIA SIMOES MENE-
ZES

II R$ 72.250,00

89.170 SAQUAREMA HOSPITAL MUNICIPAL NOS-
SA SENHORA DE NAZARE-
TH

I R$ 55.250,00

104.476 SAO PEDRO DA ALDEIA HOSPITAL E MATERNIDADE
DA ALDEIA

I R$ 55.250,00

132.400 ARARUAMA HOSPITAL DE SAO VICENTE I R$ 55.250,00
150.674 RIO DAS OSTRAS HOSPITAL MUNICIPAL DRA

NAELMA MONTEIRO DA SIL-
VA

II R$ 72.250,00

RIO DAS OSTRAS PRONTO SOCORRO MUNICI-
PAL RIO DAS OSTRAS

I R$ 55.250,00

CENTRO-SUL FLUMINENSE 12.572 AREAL HOSPITAL MUNICIPAL NOS-
SA SENHORA DAS DORES

I R$ 55.250,00

14.002 ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN HOSPITAL NELSON SALLES I R$ 55.250,00
18.614 MENDES HOSPITAL MUNICIPAL SAN-

TA MARIA
I R$ 55.250,00

25.538 MIGUEL PEREIRA HOSPITAL MUNICIPAL DE
MIGUEL PEREIRA

III R$ 85.000,00

36.896 VA S S O U R A S HUV HOSPITAL UNIVERSITA-
RIO DE VASSOURAS

IV R$ 102.000,00

44.285 PARAIBA DO SUL HOSPITAL NOSSA SENHORA
DA PIEDADE

II R$ 72.250,00

52.257 PA R A C A M B I HOSPITAL MUNICIPAL DR
ADALBERTO DA GRACA

I R$ 55.250,00

81.804 TRES RIOS HOSPITAL DE CLINICAS
NOSSA SENHORA DA CON-
CEICAO

IV R$ 102.000,00

MÉDIO PARAÍBA 9.284 RIO DAS FLORES HOSPITAL GERAL DR LUIZ
P I N TO

I R$ 55.250,00

18.529 RIO CLARO HOSPITAL MUNICIPAL NOS-
SA SENHORA DA PIEDADE

I R$ 55.250,00

19.863 PORTO REAL HOSPITAL GERAL MUNICI-
PAL SAO FRANCISCO DE
ASSIS

II R$ 72.250,00

25.156 PINHEIRAL HOSPITAL MUNICIPAL DE PI-
NHEIRAL AURELINO GON-
CALVES BARBOSA

I R$ 55.250,00

29.277 PIRAI HOSPITAL FLAVIO LEAL II R$ 72.250,00
31.805 I TAT I A I A HOSP MUNICIPAL MATERNI-

DADE DR MANOEL MARTINS
DE BARROS

I R$ 55.250,00

76.523 VA L E N Ç A HOSPITAL ESCOLA LUIZ
GIOSEFFI JANNUZZI

III R$ 85.000,00

HOSPITAL GUSTAVO MON-
TEIRO JUNIOR

I R$ 55.250,00

HOSPITAL SANTA ISABEL I R$ 55.250,00
IRMANDADE DA SANTA CA-
SA DA MISERICORDIA DE
VA L E N C A

I R$ 55.250,00

100.374 BARRA DO PIRAI CASA DE CARIDADE SANTA
R I TA

III R$ 85.000,00

CRUZ VERMELHA BRASILEI-
RA FILIAL BARRA DO PIRAI

I R$ 55.250,00

HOSPITAL E MATERNIDADE
MARIA DE NAZARE

I R$ 55.250,00

131.341 RESENDE APMIR I R$ 55.250,00
HOSPITAL MUNICIPAL HEN-
RIQUE SERGIO GREGORI

III R$ 85.000,00

SANTA CASA DE MISERI-
CORDIA DE RESENDE

II R$ 72.250,00

184.412 BARRA MANSA HOSPITAL MATERNIDADE
THERESA SACCHI DE MOU-
RA

I R$ 55.250,00

SANTA CASA DE MISERI-
CORDIA DE BARRA MANSA

III R$ 85.000,00

14.302 Q U AT I S HOSPITAL SAO LUCAS I R$ 55.250,00
METROPILITANA II 21.774 SILVA JARDIM POLICLINICA MUNICIPAL

AGUINALDO MORAES
I R$ 55.250,00

60.201 RIO BONITO HOSPITAL REGIONAL DAR-
CY VARGAS

IV R$ 102.000,00

161.207 MARICA HOSPITAL MUNICIPAL CON-
DE MODESTO LEAL

II R$ 72.250,00

METROPOLITANA I 82.312 SEROPEDICA HOSPITAL MATERNIDADE
MUNICIPAL DE SEROPEDICA

I R$ 55.250,00

133.019 I TA G U A I HOSPITAL MUNICIPAL SAO
FRANCISCO XAVIER

II R$ 72.250,00

150.319 QUEIMADOS HOSPITAL INFANTIL 21 DE
JULHO LTDA

II R$ 72.250,00

NOROESTE FLUMINENSE 7.355 LAJE DO MURIAE HOSPITAL MUNICIPAL DE
LAJE DO MURIAE

I R$ 55.250,00

11 . 0 0 0 VA R R E - S A I HOSPITAL SAO SEBASTIAO
DE VARRESAI

I R$ 55.250,00

11 . 7 5 9 APERIBE HOSPITAL MUNICIPAL AU-
GUSTINHO GESUALD BLANC

I R$ 55.250,00

9.244 N AT I V I D A D E HOSPITAL NATIVIDADE I R$ 55.250,00
15.505 CAMBUCI HOSPITAL MOACYR GOMES

DE AZEVEDO
I R$ 55.250,00

23.234 I TA O C A R A HOSPITAL MUNICIPAL DE
I TA O C A R A

I R$ 55.250,00

27.174 MIRACEMA HOSPITAL DE MIRACEMA I R$ 55.250,00
37.096 BOM JESUS DO ITABAPOANA HOSPITAL SAO VICENTE DE

PA U L O
II R$ 72.250,00

12.179 SANTO ANTONIO DE PADUA HOSPITAL HELIO MONTEZA-
NO DE OLIVEIRA

I R$ 55.250,00

103.224 I TA P E R U N A ASSOCIACAO SANTO ANTO-
NIO DOS POBRES DE ITA-
PERUNA

I R$ 55.250,00

NORTE FLUMINENSE 23.228 CONCEICAO DE MACABU HOSPITAL MUNICIPAL ANA
MOREIRA

I R$ 55.250,00

24.700 QUISSAMA HOSPITAL MUNICIPAL MA-
RIANA MARIA DE JESUS

II R$ 72.250,00

36.102 SAO JOAO DA BARRA SANTA CASA DE MISERI-
CORDIA DE SAO JOAO DA
BARRA

I R$ 55.250,00

38.669 SAO FIDELIS HOSPITAL ARMANDO VIDAL II R$ 72.250,00
37.096 SAO FRANCISCO DE ITABAPOANA HOSPITAL MUNICIPAL MA-

NOEL CAROLA
I R$ 55.250,00

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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SERRANA 9.357 SAO SEBASTIAO DO ALTO HOSPITAL SAO SEBASTIAO I R$ 55.250,00
10.404 SANTA MARIA MADALENA HOSPITAL BASILEU ESTRE-

LA
I R$ 55.250,00

10.626 TRAJANO DE MORAES HOSPITAL FRANCISCO LI-
MONGI

I R$ 55.250,00

11 . 4 9 2 DUAS BARRAS HOSPITAL SANTO ANTONIO I R$ 55.250,00
15.623 SUMIDOURO HOSPITAL MUNICIPAL DR

JOAO PEREIRA MARTINS
I R$ 55.250,00

18.895 CARMO HOSPITAL NOSSA SENHORA
DO CARMO

I R$ 55.250,00

20.172 C A N TA G A L O HOSPITAL DE CANTAGALO I R$ 55.250,00
21.795 SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETOHOSPITAL MUNICIPAL MA-

TERNIDADE SANTA THERE-
SINHA

I R$ 55.250,00

21.926 CORDEIRO HOSPITAL DE CORDEIRO I R$ 55.250,00
27.446 BOM JARDIM HOSPITAL DR CELSO ER-

THAL
I R$ 55.250,00

58.937 CACHOEIRAS DE MACACU HOSPITAL MUNICIPAL DR
CELSO MARTINS

II R$ 72.250,00

60.517 GUAPIMIRIM HOSPITAL MUNICIPAL JOSE
RABELLO DE MELLO

II R$ 72.250,00

182.594 TERESOPOLIS BENEFICENCIA PORTUGUE-
SA DE TERESOPOLIS

I R$ 55.250,00

HOSPITAL DAS CLINICAS DE
TERESOPOLIS

II R$ 72.250,00

HOSPITAL SAO JOSE III R$ 85.000,00
190.631 NOVA FRIBURGO HOSPITAL MATERNIDADE

DOUTOR MARIO DUTRA DE
CASTRO

I R$ 55.250,00

HOSPITAL MUNICIPAL RAUL
S E RTA

III R$ 85.000,00

HOSPITAL SAO LUCAS IV R$ 102.000,00

Id: 2277166

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.266 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020

PACTUA A PROPOSTA Nº
11740.547000/12000-02, PARA AQUISIÇÃO DE
UMA UNIDADE MÓVEL PARA CENTRO DE
CONTROLE DE ZOONOSES, DO MUNICÍPIO
DE SILVA JARDIM - PROCESSO N° SEI-
080001/021580/2020.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao Ofício nº 409/2020/SEMSA-GAB;

- a 10ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 08 de outubro de
2020;

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar a proposta nº 11740.547000/12000-02, para aquisi-
ção de uma unidade móvel para Centro de Controle de Zoonoses, do
Município de Silva Jardim.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2277167

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.268 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020

INSTITUI O ESCRITÓRIO OPERACIONAL E O
COMITÊ DE GOVERNANÇA VISANDO A AM-
PLIAÇÃO DA TESTAGEM RT-PCR PARA A
COVID-19 NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PROCESSO
N° SEI-080001/021580/2020.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO:

- a situação de emergência de saúde internacional declarada pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), devido à pandemia do novo Co-
ronavírus (COVID-19) e o alinhamento do Ministério da Saúde (MS)
por meio de suas orientações e recomendações, o Brasil passa a to-
mar medidas, declarando Emergência em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavírus, conforme a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de
2020;

- a Deliberação Conjunta CIB/COSEMS nº 71, de 13 de setembro de
2020, que pactua o Plano de Resposta de Emergência ao Corona-
vírus no Estado do Rio de Janeiro;

- a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de im-
portância internacional, decorrente do Coronavírus - COVID-19, res-
ponsável pela atual pandemia;

- o elevado número de óbitos e letalidade, assim como a manutenção
das internações hospitalares em um alto platô no ERJ nos últimos
dois meses;

- a necessidade de intensificar estratégias de Vigilância Ativa e con-
trole de transmissão da COVID-19, por meio de ampliação e realiza-
ção de testes RT-PCR de forma oportuna objetivando a quebra da ca-
deia de transmissão da doença;

- a necessidade de coordenação interinstitucional relacionada à ope-
racionalização com vistas à efetiva solução dos problemas presentes
no processo;

- a parceria entre SES, COSEMS e Fiocruz para apoio na ampliação
da testagem no âmbito dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro;

- a documentação anexada ao Ofício nº 409/2020/SEMSA-GAB;

- a 10ª Reunião Ordinária da CIB-RJ, realizada em 08 de outubro de
2020.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica criado o ESCRITÓRIO OPERACIONAL E O COMITÊ
DE GOVERNANÇA PARA AMPLIAÇÃO DE TESTAGEM RT-PCR PA-
RA A COVID-19, com a finalidade de implementar e monitorar a am-
pliação da realização de testes RT-PCR e para suporte à tomada de
decisões das gestões municipais e estadual, objetivando a resolução
dos problemas para sua efetiva realização.

Parágrafo Único - poderão ser convidados especialistas e represen-
tantes de entidades não relacionadas na composição deste Escritório
e Comitê para participação em reuniões e quaisquer outras ações de
ambos, no intuito de contribuir e agregar conhecimento e capacidades
na tomada de decisão.
Art. 2º - Para o pleno funcionamento das operações e implementação
da política de testagem RT-PCR, deverá ser organizado um ESCRI-
TÓRIO OPERACIONAL virtual com a presença de quadros profissio-
nais das diversas instituições envolvidas.

Art. 3º - O COMITÊ DE GOVERNANÇA e o ESCRITÓRIO OPERA-
CIONAL PARA AMPLIAÇÃO DE TESTAGEM RT-PCR PARA A CO-
VID-19 serão compostos pelos representantes das seguintes institui-
ções:

I. Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro por meio de re-
presentantes: Subsecretaria de Vigilância em Saúde; Subsecretaria de
Gestão da Atenção Integral à Saúde, Lacen-RJ, Assessoria de Regio-
nalização, Subsecretaria extraordinária COVID-19;
II. Conselho das Secretarias Municipais do Estado do Rio de Janeiro;
III. Laboratório Noel Nutels - Lacen-RJ
I V. Fundação Oswaldo Cruz;
V. Secretaria Municipal do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Responsabilidades das instituições:

I. cabe à SES-RJ promover a coordenação estadual da testagem RT-
PCR, mobilizando o conjunto das suas estruturas, especialmente as
regionais de saúde, enquanto pontos de referência ao apoio aos mu-
nicípios, além de assumirem a resolução de eventuais locais concen-
tradores de kits coleta e amostras coletadas

II. Laboratório Noel Nutels - Lacen-RJ.

a - assumir a análise das amostras suspeitas de SRAG, incluindo o
conjunto das análises diferenciadas para painel de vírus respiratórios;
b - ser ponto focal no relacionamento com a CGLAB/SVS/MS quanto
a demanda regular de kits coleta (Swabs e tubos com MTV) bem co-
mo programação semanal de amostras a serem destinadas a Unidade
de Apoio a Testagem Covid-19 localizada na Fiocruz;
c - emitir ao conjunto dos municípios as orientações técnicas acerca
do processo de coleta, utilização adequada do sistema de informa-
ções GAL (cadastro e manipulação de amostras - etiquetagem), ar-
mazenamento e transporte das amostras coletadas, sejam para a Uni-
dade Fiocruz, sejam para o próprio Lacen;
d - distribuir aos municípios, segundo demanda programada semanal
ou quinzenalmente, kits coleta (Swabs e tubos com MTV)

III. COSEMS - RJ

a - coordenar a mobilização das Secretarias Municipais de Saúde, es-
timulando a mais ampla mobilização das estruturas municipais, sobre-
tudo a Atenção Primária à Saúde para o processo de coleta;
b - prestar apoio técnico aos municípios quanto ao Plano de testagem
preconizado, os aspectos técnicos no processo de coleta, utilização
adequada do sistema de informações GAL (cadastro e manipulação
de amostras - etiquetagem) armazenamento e transporte das amos-
tras;

c - contribuir com a melhor operacionalização de toda a cadeia de
testagem e logística no âmbito dos municípios do Estado do rio de
Janeiro.

I V. Secretarias Municipais de Saúde

a - realizar a programação municipal para a ampliação da testagem
RT-PCR para a Covid-19 em consonância com as diretrizes estabe-
lecidas pelo MS, CONASS e CONASEMS;

b - mobilizar a estrutura interna da Secretaria, em todas as unidades
de saúde (Atenção Primária, Centros de Triagem, Urgência e Emer-
gência, Hospitais, centros de especialidades, próprios e/ou convenia-
dos) para o processo de testagem, definindo os pontos de coleta, co-
municação com a população da cidade, bem como outros aspectos a
conferir agilidade no processo de coleta, no monitoramento dos casos,
identificação de contactantes dos casos positivos e adequada vigilân-
cia para a Covid-19, incluindo as SRAG;

c - realizar programação semanal ou quinzenal para acesso aos kits
coleta (swabs e tubos) e interagir com o Lacen-RJ para recebimento
dos mesmos bem como adequado armazenamento e distribuição no
interior do município aos pontos de coleta;

d - prover acesso ao GAL aos pontos de coleta para o correto ca-
dastramento das amostras e indivíduos testados;

e - prover as condições de infra-estrutura básica aos pontos de co-
leta, incluindo disponibilidade de EPIs, treinamentos correspondentes,
etiquetagem dos tubos com MTV, entre outros necessários.

V. Fiocruz

a - realizar as análises laboratoriais das amostras coletadas em sua
Unidade de Apoio ao Diagnóstico da Covid-19 e lançar os resultados
no GAL em tempo adequado - máximo de 48 horas

b - apoiar mediante a interação com o Escritório CGLAB/MS em ati-
vidades relacionadas ao fornecimento de kits coleta (swabs e tubos)
ao estado, bem como quanto ao sistema logístico de transporte de
amostras para a sua Unidade de testagem

VI. CGLAB/SVS/MS

a - coordenar as atividades relacionadas à demanda e fornecimento
de kits coleta (swabs e tubos com MTV) ao estado através do Lacen-
RJ e mediante programação local semanal ou quinzenal

b - prover as condições logísticas para fornecimento dos kits coleta
ao estado

c - coordenar e autorizar a demanda semanal de encaminhamento de
amostras a Unidade de Apoio ao Diagnóstico Covid-19 na Fiocruz

d - orientar e apoiar tecnicamente o estado em relação a todos os
aspectos da política e demais aspectos técnicos relacionados ao pro-
cesso de testagem RT-PCR para Covid-19 e SRAG no estado

Art. 5º - O Comitê será comporto por gestores, tem caráter delibe-
rativo e se reunirá semanalmente para o acompanhamento do progra-
ma de testagem visando o seu monitoramento, bem como toda e
qualquer ação de aprimoramento do programa.

Art. 6º - A operação do Escritório será conduzida por profissionais
técnicos das instituições envolvidas com reunião diária e contará com
as seguintes atribuições e atividades de modo permanente:

a - gerenciar a demanda e oferta de kits coleta entre o conjunto dos
municípios e a cglab, bem como toda a logística de distribuição e uti-
lização dos mesmos;

b - administrar o balanceamento (programação, demanda semanal e
diária efetiva de testes, bem como a capacidade de oferta da Unidade
Covid Fiocruz e o Lacen);

c - contribuir e ofertar condições logísticas para transporte de kits co-
leta e recolhimento de amostras;

d - apoiar nos aspectos técnicos e operacionais quanto ao uso ade-
quado do GAL, em especial quando da coleta e etiquetagem adequa-
da das amostras coletadas;

e - coordenar esforços para o processo de capacitação técnico-pro-
fissional e oferta de condições adequadas, incluindo EPIs e demais
infra-estruturas para o processo de coleta de amostras;

f - realizar o monitoramento dos tempos de processamento (da coleta
ao resultado) das amostras, orientando quanto a superar eventuais
gargalos que comprometam os tempos de devolutivas de resultados.

Art. 7º - A participação como integrante do Escritório e Comitê será
considerada função pública relevante e não remunerada.

Art. 8º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2277168

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.269 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020

PACTUA O REGIMENTO INTERNO DA COMIS-
SÃO PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO ENSI-
NO - SERVIÇO DA BAIXADA LITORÂNEA -
CIES/BL - PROCESSO N° SEI-
080001/021580/2020.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CGR-BL nº 002, 18 de maio de 2010, que cria a Co-
missão Permanente de Integração Ensino - Serviço da Região da Bai-
xada Litorânea CIES-BL;

- a Deliberação CIB-RJ de nº, 1062, de 07 de outubro de 2010, que
aprova a criação da Comissão Permanente de Integração Ensino-Ser-
viço da Região da Baixada Litorânea CIES-BL;

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de
2017, que consolidação as normas sobre as Políticas Nacionais de
Saúde do Sistema Único de Saúde;

- a 5ª Reunião Ordinária da Comissão Permanente de Integração En-
sino- Serviço da Baixada Litorânea, realizada em 12 de agosto de
2020, de forma virtual;

- a 7ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Regional da Bai-
xada Litorânea, ampliada com Câmara Técnica da CIR/BL, realizada
em 27 de agosto de 2020, de forma virtual;

- a Deliberação CIR/BL nº 18, de 27 de agosto de 2020, que pactua
entre os gestores da Baixada Litorânea, o Regimento Interno da Co-
missão Integração Ensino em Serviço da Baixada Litorânea - CIES/BL
e;

- a 10ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite- RJ,
realizada no dia 08 de outubro de 2020;

DELIBERA:

Art. 1º- Pactua o Regimento Interno da Comissão Permanente de In-
tegração Ensino- Serviço da Região da Baixada Litorânea - CIES/BL.

Parágrafo Único - O Regimento está disponível para acesso público
através do link: http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-
cib/2372-regimento-interno-cies-bl/file.html

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO

Presidente
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